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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ.
1. A decisão agravada não conheceu do agravo em recurso especial em razão
do óbice da Súmula n. 182/STJ, pois consignou a ausência de impugnação dos
fundamentos da origem que obstou a subida do apelo nobre.
2. O argumento utilizado na decisão recorrida para não conhecer do agravo em
recurso especial não foi objeto de impugnação nas razões recursais do agravo
interno.
3. Razões do agravo interno que desatendem o princípio da dialeticidade e a
previsão contida no art. 1.021, §1º, do CPC. 
Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira
e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

   Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro Humberto Martins
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ.
1. A decisão agravada não conheceu do agravo em recurso especial em razão
do óbice da Súmula n. 182/STJ, pois consignou a ausência de impugnação dos
fundamentos da origem que obstou a subida do apelo nobre.
2. O argumento utilizado na decisão recorrida para não conhecer do agravo em
recurso especial não foi objeto de impugnação nas razões recursais do agravo
interno.
3. Razões do agravo interno que desatendem o princípio da dialeticidade e a
previsão contida no art. 1.021, §1º, do CPC. 
Agravo interno não conhecido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se  de  agravo  interno  interposto  por  HANSER  ESTAMPARIA  E

COMERCIO LTDA. contra decisão monocrática da Presidência do STJ que aplicou a

Súmula n. 182 do STJ (fls. 343 - 344).

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com

fundamento no art. 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão do

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO assim ementado (fl. 179):

BANCÁRIO.  AÇÃO  MONITÓRIA.  Procedência.
Insurgência  dos  demandados.  Alegação  de  fraude.
Desacolhida.  Assinatura  de  Proposta  de  Utilização  de
Crédito  -  BB  Giro.  Disponibilização  da  importância  na
conta  da  empresa.  Pagamentos  feitos  na  conta,
demonstrando  movimentação  regular  da  empresa,  sem
qualquer  indício  de  fraude.  Transcorrido  um  ano  e  por
ocasião  da  apresentação  dos  embargos  monitórios,  os
requeridos  alegaram  que  não  utilizaram  o  crédito,  sem
nunca terem feito qualquer reclamação ao banco. Presentes
os  pressupostos  legais  do  art.  700  do  CPC.  Monitória
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convertida em título executivo judicial. Diante da ausência
de qualquer ato ilícito pelo Banco a ensejar indenização por
danos  morais,  improcedente  a  reconvenção.  Sentença
confirmada  pelos  seus  próprios  e  bem  deduzidos
fundamentos.  Art.  252  do  RITJSP.  Apelação  desprovida.
Honorários advocatícios majorados.

Nas razões do agravo interno, o agravante aduz negativa de vigência ao art.

14, § 1º, do Código de Defesa do Consumidor e responsabilidade objetiva do banco por

serviço defeituoso diante de fraudes com emissão e pagamento de inúmeros boletos de

mesmo valor e no mesmo dia, sem bloqueio ou medidas de segurança.

Sustenta que a decisão que não conheceu o agravo deixou de aplicar o texto

legal e julgou em desconformidade com os fatos alegados e não controvertidos.

Alega negativa de vigência ao art. 6º, VIII, do CDC, defende inversão do

ônus da prova por hipossuficiência da empresa perante o Banco do Brasil.

Invoca a teoria do risco nas fraudes bancárias.

Sustenta a impossibilidade de o recorrente demonstrar fraudes em sistemas

internos do banco, reforçando a necessidade de inversão do ônus da prova.

Pugna,  por  fim,  caso  não  seja  reconsiderada  a  decisão  agravada,  pela

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A parte agravada não apresentou contrarrazões.

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

A decisão agravada não conheceu do agravo em recurso especial em razão

do  óbice  da  Súmula  n.  182/STJ, pois  consignou  a  ausência  de  impugnação  dos

fundamentos da origem que obstou a subida do apelo nobre (fl. 343):

Por  meio  da  análise  dos  autos,  verifica-se  que  a  decisão
agravada  inadmitiu  o  Recurso  Especial,  considerando:
ausência de afronta a dispositivo legal e Súmula 7/STJ.
Entretanto,  a  parte  agravante  deixou  de  impugnar
especificamente: Súmula 7/STJ.

Com  efeito,  o  agravo  interno  não  merece  conhecimento,  porquanto  o

fundamento  utilizado  na  decisão  recorrida  para  não  conhecer  do  agravo  em  recurso

especial  –  incidência  da  Súmula  n.  182/STJ em  razão  da  ausência  de  adequada

impugnação da Súmula n. 7/STJ – não foi objeto de impugnação nas razões recursais, as

quais se limitaram a reiterar as alegações do recurso especial.

Desse modo, forçosa é a incidência do disposto nos arts. 932, III, e 1.021, §

1º, do CPC, segundo os quais não se conhece do recurso que não ataca especificamente os

fundamentos da decisão recorrida nos seguintes termos:
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Art. 932. Incumbe ao relator:
[...]
III - não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou
que não tenha impugnado especificamente os fundamentos
da decisão recorrida;
[...]
Art.  1.021.  Contra  decisão  proferida  pelo  relator  caberá
agravo  interno  para  o  respectivo  órgão  colegiado,
observadas,  quanto  ao  processamento,  as  regras  do
regimento interno do tribunal.
§ 1º Na petição de agravo interno, o recorrente impugnará
especificadamente os fundamentos da decisão agravada.

Assim, a ausência de impugnação do fundamento para não conhecimento do

agravo em recurso especial faz incidir, novamente, na espécie, por analogia, os preceitos

da Súmula n. 182/STJ: "É inviável o agravo do art.  545 do CPC que deixa de atacar

especificamente os fundamentos da decisão agravada".

A propósito, confiram-se estes julgados:

1. Nos termos do art.  1021, § 1º, do Código de Processo
Civil/2015 e  da  Súmula  182/STJ, é  inviável  o  agravo
interno que deixa de atacar especificamente os fundamentos
da decisão agravada.
(AgInt no AREsp n. 2.723.028/SC, relatora Ministra Maria
Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJEN de 21/8/2025.)

1.  Razões  do  agravo  interno  que  não  impugnam
especificamente  o  fundamento  invocado  na  deliberação
monocrática. Em razão do princípio da dialeticidade, deve a
parte  agravante  demonstrar  de  modo  fundamentado  o
desacerto da decisão agravada, nos termos do art. 1021, § 1º
do CPC. Incidência da Súmula 182/STJ.
(AgInt no AREsp n. 2.385.024/MG, relator Ministro Marco
Buzzi, Quarta Turma, DJEN de 5/5/2025.)

2. É inepta a petição de agravo interno no recurso especial
que  não  impugna,  especificamente,  os  fundamentos  da
decisão agravada.
(AgInt no REsp n.  2.130.925/SP, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, DJEN de 20/2/2025.)

Ante o exposto, não conheço do agravo interno.

É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.167.353 / SP

Número Registro: 2026/0028325-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10141969220238260602 

Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HANSER ESTAMPARIA E COMERCIO LTDA 
ADVOGADO : JHONATAN WALMIR ALVES ROLIM - SP379163
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS -
CONTRATOS BANCÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : HANSER ESTAMPARIA E COMERCIO LTDA 
ADVOGADO : JHONATAN WALMIR ALVES ROLIM - SP379163
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Ricardo Villas  Bôas Cueva,  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira  e
Nancy  Andrighi  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.
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Brasília, 22 de junho de 2026
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